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PRODUTO INTERNO BRUTO

4o trimestre de 1998





I. Introdução



A economia brasileira, no primeiro trimestre de 1998, contrariou as expectativas negativas quanto ao desempenho da atividade econômica, oriundas da fragilidade do Brasil, como dos demais países emergentes, diante dos ataques es
peculativos às moedas nacionais. Tal vulnerabilidade ficou evidenciada
 com a crise  da Ásia, que culminou em queda de reservas do Brasil e aumento da taxa de juros, visando retê-la. Não houve a retração esperada, 
n
ão 
apresentando o PIB, no p
rimeiro trimestre, 
variação
 significativa
 
em volume 
em relação ao quarto trimestre de 1997, sustentada
,
 basicamente
,
 pela manutenção do crescimento da Indústria de Transformação. Além disso, diante das taxas de juros atrativas, apesar de declinantes em termos nominais, as reservas foram se recompondo e ultrapassaram o nível anterior à crise asiática no final do trimestre.



Dentro deste quadro, o segundo trimestre do ano apontava para uma relativa recuperação do nível de atividade econômica, traduzido por um crescimento do PIB de 1,33% na comparação com o primeiro trimestre e, 1,32% no acumulado do primeiro semestre.  Portanto, apesar da elevação tanto do déficit fiscal quanto externo, a reação da economia não apontava, segundo o governo,  necessidade imediata de rompimento com a política gradualista aplicada até aquele momento, baseada em minidesvalorizações cambiais e na queda contínua da taxa de juros.



No entanto, a 	crise da Rússia, deflagrada com a sua moratória no início do segundo semestre, afetou a recuperação em curso, com a interrupção do fluxo de capitais para os países emergentes, entre os quais, o Brasil.  Diante de tal quadro, mesmo com a proximidade das eleições, o governo elevou bruscamente as taxas de juros, buscando  maior nível de confiança externa, uma vez que o país havia perdido aproximadamente US$ 30 bilhões de reservas internacionais.



O terceiro trimestre explicitou a posição  cautelosa dos agentes econômicos, apresentando uma variação do  PIB em  volume,  comparando com  o trimestre imediatamente anterior   menor 

(-1,55% em relação ao segundo trimestre) do que era esperado. Simultaneamente, a continuidade na evasão de capitais, levou à busca de um acordo junto ao FMI e a outras instituições financeiras internacionais que reforçasse as reservas do país e, conseqüentemente, a confiança dos investidores quanto à possibilidade do país de honrar seus compromissos.



O acordo com o FMI teve como contrapartida do país o saneamento das contas públicas, consubstanciado no Programa de Estabilização Fiscal (PEF) divulgado no mês de outubro.  Este programa estabeleceu metas de superávit primário para o período 1999-2001, e incluiu aumento de tributos, corte de gastos, reforma da previdência entre outras medidas,  o que permitiria, segundo avaliação do governo e do FMI, uma redução contínua da taxa de juros e do déficit fiscal, condições essas desejáveis  para crescimento sustentável do PIB.



Apesar do acordo citado e da razoável média mensal do fluxo de investimentos diretos (US$ 2,2 bilhões por mês) -  o que  indica a confiança em estabilização futura do País por parte dos investidores produtivos  - não  ocorreu o estancamento da saída de reservas, que depois de ter atingido US$ 74,6 bilhões no mês de abril, chega a  US$ 44,5 bilhões em dezembro contabilizando o valor referente à primeira parcela dos recursos repassados pelo FMI.



Dentro do contexto de redução do nível de atividade econômica, a taxa de desemprego (semana) fechou o ano com média de 7,6% (PME - IBGE), nível mais de 30% superior ao mesmo período do ano anterior. Paralelamente, verificou-se queda no salário real médio (aproximadamente 2% em relação ao ano anterior - PME/IBGE), reduzindo-se, conseqüentemente, a quantidade de recursos disponíveis  para o consumo.  Não se pode deixar de mencionar também a continuidade do controle da inflação, que no ano apresentou taxa de 2,49%(INPC - IBGE), atingindo, em alguns meses, deflação.



Portanto, 
1998 foi marcado, basicamente, além dos fatores internos citados acima, pela posição cautelosa dos mercados internacionais em relação ao Brasil. Ao final do ano, o objetivo do governo centrava-se no equilíbrio das contas públicas, postergando o crescimento da atividade econômica para um ambiente de maior estabilidade.



II. Resultados do quarto trimestre de 1998



A variação em volume do PIB, no quarto trimestre de 1998, foi de -1,89% em relação ao mesmo  trimestre  de 1997,  resultante  de  quedas na Agropecuária (-6,11%)   e  na   Indústria 

(-4,47%). Por sua vez, o setor de Serviços apresentou um crescimento de apenas 0,08%. Destacam-se neste período os desempenhos negativos da Lavoura (-10,90%), da Indústria de Transformação (-6,62%), da Construção (-3,24%) e do Comércio (-5,80%). O Gráfico 1 apresenta as variações por subsetor entre o quarto trimestre de 1998 e 1997.
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Considerando a série com ajuste sazonal, o PIB apresentou variação de -1,64% entre o quarto e o terceiro trimestre de 1998, resultado que incorpora, principalmente, os efeitos do aumento na taxa de juros no terceiro trimestre de 1998. Desde o terceiro trimestre de 1995, a variação sazonalmente ajustada do PIB não apresentava queda por dois trimestres consecutivos. Todos os setores considerados no cálculo do PIB apresentaram variações negativas neste período Agropecuária (-6,45%), Indústria (-2,45%) e Serviços (-0,65%). Apenas a Produção Animal e a Extrativa Mineral apresentaram taxas positivas significantes, 4,29% e 2,53%, respectivamente.

O Gráfico 2 apresenta a variação dos subsetores entre o quarto e o terceiro trimestre de 1998 com base na série ajustada sazonalmente.
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As séries observadas e ajustadas para o PIB são apresentadas no Gráfico 3.
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O Quadro Resumo apresenta os principais resultados para o PIB referente aos últimos cinco trimestres das séries calculadas.



QUADRO RESUMO

DO 4o  TRIMESTRE DE 97 AO 4o  TRIMESTRE DE 98

TAXAS�4o TRI 97�1o TRI 98�2o TRI 98�3o  TRI 98�4  TRI 98��TRIM./TRIM.IMEDIATAMENTE ANTERIOR COM AJUSTE SAZONAL�0,05�0,00�1,33�-1,55�-1,64��TRIM./IGUAL TRIMESTRE DO ANO ANTERIOR�1,96�1,06�1,57�-0,10�-1,89��ACUMULADO ATÉ TRIMESTRE / IGUAL PERÍODO DO ANO ANTERIOR�3,47�1,06�1,32�0,83�0,15��TRIMESTRE/ MÉDIA DO ANO ANTERIOR

(série base móvel - Quadro I)�4,00�-3,62�+2,62�+2,96�-1,39��Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Contas Nacionais.��

A variação do PIB acumulada até o quarto trimestre de 1998 foi de 0,15%, aprofundando a tendência de queda observada no terceiro trimestre. Os três setores considerados no cálculo do PIB apresentaram variações acumuladas no ano muito pequenas. A Agropecuária cresceu 0,36%, os Serviços 0,75% e a Indústria caiu -0,98%.



O Gráfico 4 mostra o desempenho acumulado do PIB e dos seus subsetores. Entre estes, destacam-se positivamente a Produção Animal (3,86%), a Extrativa Mineral (9,04%), os Serviços Industriais de Utilidade Pública (4,16%), os Transportes (7,18%) e as Comunicações (6,38%). Apresentaram desempenho negativo  as Lavouras (-0,23%),  a Extrativa Vegetal

(-7,27%), a Indústria de Transformação (-3,29%), o Comércio (-3,39%) e os Outros Serviços 

(-1,10%).
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A taxa anualizada (acumulada em quatro trimestres) do PIB, exibida no Gráfico 5, evidencia a diminuição no ritmo de crescimento desta variável desde o terceiro trimestre de 1996 e o seu aprofundamento neste último período.
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Em 1997, o PIB brasileiro a preços de mercado foi de 866 bilhões de reais. Se considerarmos que a taxa de crescimento no ano de 1998 para o PIB a preços de mercado é igual à do valor adicionado a preços básicos e utilizarmos a variação do Índice Geral de Preços da Fundação Getúlio Vargas, 3,
9
% ( média de 1998 contra média de 1997) pode-se estimar, preliminarmente, o valor do PIB a preços de mercado para 1998 em aproximadamente 901 bilhões de reais.



�Notas  metodológicas



Alteração no cálculo do setor de Serviços

Os cálculos do PIB referentes ao primeiro trimestre de 1998 receberam um aperfeiçoamento na metodologia de cálculo dos Serviços. Anteriormente este setor era obtido pela combinação de seus subsetores Comércio, Transporte, Comunicações, Governo e Outros Serviços, ou seja o peso de Serviços era repartido entre estes subsetores. Dentro do processo de ajustamento do PIB trimestral com o Sistema de Contas Nacionais divulgado em dezembro de 1997 há a necessidade de compatibilizar as taxas dos dois sistemas. A partir deste período passam a ser considerados dentro do setor de Serviços os subsetores de Aluguel e Intermediação Financeira. Desta forma o cálculo do setor de Serviços passa a incluir estas duas atividades em sua estrutura de ponderação com taxas de variação iguais à média da economia.



1 - Os detalhes da nova metodologia e das fontes adotadas, a partir do quarto trimestre de 1997, para o cálculo dos indicadores trimestrais do PIB podem ser obtidos no DECNA em textos metodológicos preliminares.



2 -  A base de ponderação dos índices tem como referência a estrutura do valor adicionado das contas nacionais anuais. Para referência ver: Sistema de Contas Nacionais Volume 1: 1990-1995 e Volume 2: 1996, IBGE 1997 e Sistema de Contas Nacionais 1997, IBGE 1998.



3  -  A fórmula de cálculo adotada é uma adaptação de LASPEYRES. Os indicadores publicados são calculados para os trimestres de cada ano com a base de ponderação no ano anterior. Nos períodos onde não há disponibilidade das ponderações do ano anterior mantêm-se os pesos de t-2. 



4  -  São divulgados sete conjuntos de indicadores:

Quadro I: Índice Base Móvel Trimestral - número - índice do trimestre de referência em relação à média do ano anterior;

Quadro II: Série Encadeada do Índice Trimestral - números índice com base de comparação em 1990, calculada por encadeamento da série anterior;

Quadro III: Taxa Trimestral - compara o trimestre de referência a igual trimestre do ano anterior;

Quadro IV: Taxa Acumulada até o trimestre - compara, trimestre a trimestre, o acumulado do ano com igual período do ano anterior;

Quadro V: Série Encadeada do Índice Trimestral com Ajuste Sazonal - números índice com base de comparação em 1990, calculada por encadeamento da série anterior. O ajuste sazonal foi realizado apenas nas séries onde foi identificado uma componente sazonal significante utilizando-se o método X-12 ARIMA;

Quadro VI: Taxa Trimestre contra Trimestre imediatamente anterior - compara cada trimestre com o imediatamente anterior na série dessazonalizada;

Quadro VII: Média Anual do Índice Encadeado - média anual dos índices da série encadeada.



 5 -  Os índices apresentados neste documento são preliminares, estando sujeitos a retificação em função de modificações nos dados básicos.



 6-  Informações mais detalhadas sobre a metodologia e tabelas complementares  podem ser obtidas no Departamento de Contas  Nacionais (DECNA) - Avenida Chile 500/9o andar CEP 20031-170 Rio de janeiro, telefones: (021) 5144539 ou e-mail: vduarte@ibge.gov.br.
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ALÉM DAS INFORMAÇÕES DO IBGE COLABORAM COM O PRODUTO INTERNO BRUTO TRIMESTRAL OS SEGUINTES INFORMANTES



Empresa  Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT

.- Antônia Maria Aragão Melo

.- Maria José Lopes Sena



Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL

.- Caetano Stanzani

.- Santos José Gouvêa



Ministério de Trabalho

- Geraldo da Costa Junior

- Maria das Graças Parente Pinto

- Valdemir Souza Silva



Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS

- Cláudio Gomes Veloso

- Jorge Mendes

	

Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS

- Cláudio Roberto Muniz de Melo

- Luis Fernando Alves da Rocha

- Marcus Vinícius de Faria

	

Estrada de Ferro Carajás

- Newton Costa Silva



Estrada de Ferro Vitória Minas

- Alvecir da Silva Cravo

- Cesar Regis

- Pedro Antonio Cutini



Ministério dos Transportes

- Benedito Aloísio nunes Campos

- Marco Antônio Dechichi

- Maria do Rosário de Castro Rocha



Ferrovias Bandeirantes - FERROBAN

- Adilson de Lima
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